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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA CADEIA DE 
PROCURAÇÕES. 
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
entende-se que "a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de 
cinzas, os dias da Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da 
Paixão, o dia de Corpus Christi e o do servidor público são 
considerados feriados locais para fins de comprovação da 
tempestividade recursal" (AgInt no AREsp 2.245.430/SP, rel. 
Ministro João Otávio de Noronha Turma, DJe de 11/4/2023).
2. Uma vez não comprovado, no momento da interposição do 
recurso, por documento idôneo, a suspensão de prazo processual ou 
de feriado local, mantém-se a intempestividade reconhecida na 
decisão agravada.
3. Nos termos da Súmula 115 do STJ, "na instância especial, é 
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos".
4."A jurisprudência desta Corte entende que para suprir eventual 
vício de representação processual não basta a juntada de procuração 
ou substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha 
sido efetuada em data anterior à da interposição do recurso (AgInt 
no AREsp n. 1.512.704/RJ, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020, 
e AgRg no AREsp n. 1.825.314/RS, relator Ministro João Otávio de 
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Noronha, Quinta Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021.)" 
(AgInt no AREsp n. 2.426.293/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.).
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA CADEIA DE 
PROCURAÇÕES. 
1. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
entende-se que "a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de 
cinzas, os dias da Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da 
Paixão, o dia de Corpus Christi e o do servidor público são 
considerados feriados locais para fins de comprovação da 
tempestividade recursal" (AgInt no AREsp 2.245.430/SP, rel. 
Ministro João Otávio de Noronha Turma, DJe de 11/4/2023).
2. Uma vez não comprovado, no momento da interposição do 
recurso, por documento idôneo, a suspensão de prazo processual ou 
de feriado local, mantém-se a intempestividade reconhecida na 
decisão agravada.
3. Nos termos da Súmula 115 do STJ, "na instância especial, é 
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos".
4."A jurisprudência desta Corte entende que para suprir eventual 
vício de representação processual não basta a juntada de procuração 
ou substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha 
sido efetuada em data anterior à da interposição do recurso (AgInt 
no AREsp n. 1.512.704/RJ, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020, 
e AgRg no AREsp n. 1.825.314/RS, relator Ministro João Otávio de 
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Noronha, Quinta Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021.)" 
(AgInt no AREsp n. 2.426.293/SP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024.).
5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO PAULO 

GONTIJO contra decisão da Presidente do STJ, que não conheceu do recurso em razão 

da intempestividade do agravo e em face da incidência da Súmula 115 do STJ (e-STJ fls. 

206/207).

Constou na decisão agravada (e-STJ fls. 206/207):
[....] a parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 17/02/2023, 
sendo o recurso especial interposto somente em 14/03/2023.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 
5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", o 
que impossibilita a regularização posterior.
Ademais, a parte recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia 
completa de substabelecimento conferindo poderes à subscritora do agravo, 
Dra. Raissa Izabel da Silva Cardoso e do recurso especial, Dra. Rodrigo 
Pinheiro Nako.
Além disso, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação 
processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar 
referido vício, regularizou apenas a representação do recurso especial, 
permanecendo, porém, o vício quanto à representação do agravo, uma vez que 
os poderes consignados no substabelecimento, juntado nesse momento à fl. 
202, foram outorgados à advogada apenas em data posterior à interposição do 
agravo em recurso especial.
Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.

No agravo interno (e-STJ fls. 215/227), a recorrente alega que (e-

STJ fls. 217/226):

[...]  há precedentes nesta Corte no sentido de “afastar a intempestividade do 
agravo em recurso especial” ante a natureza jurídica do carnaval em “ser 
feriado nacional” estipulado por conjunto das Leis Federais [....] para os fins 
dos artigos 219 e 224, § 1º da Lei Federal 13105/2015 (CPC), 
descaracterizando a hipótese dos termos do § 6º do art. 1003, § 6º do CPC da 
“ocorrência de feriado local no ato da interposição do recurso” nos dias 20 e 
21 de fevereiro de 2023.
No “precedente 1 – exceção à regra – Resp 1.813.684 – SP (2018/0134601-
9)”, há razões relevantes no voto do Ministro Raul Araújo ante a natureza 
jurídica do carnaval como feriado nacional, instituído em todo o país com 
abrangência geográfica em todos os entes da federação. 
[....]
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL REGULARIZADA APÓS 
INTIMAÇÃO – CUMPRIDA A SUMULA 115/STJ
[....]
De fato, previamente e desde a primeira instância, os Drs. Ana Carolina 
Pinheiro Carrenho e Rodrigo Nako, tem poderes outorgados em procuração (e-
STJ FL.201) os quais foram substabelecidos com reserva às Dras. Luciane 
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Terra e Raissa Cardoso. Tanto a indicação dos instrumentos indicados às e-
STJ FL.200, demonstram a atuação regular dos 4 advogados, não 
configurando a situação de advogado sem procuração nos autos.
[....]
O Recorrente, intimado, juntou a procuração, defeito sanado, não há óbice ao 
prosseguimento do feito ou nulidade a ser declarada ante a aplicabilidade do 
artigo 76 do CPC e aplicação dos princípios do aproveitamento dos atos 
processuais e da instrumentalidade das formas. Não há ausência de procuração 
que constituiria “descumprimento da regularização” o que não houve, mas a 
convalidação dos atos praticados. É possibilidade de regularização que não 
enseja nenhum prejuízo à parte contrária, conforme precedentes desta Corte, 
inexistência de nulidade no que tange a Sumula 115 do STJ.
[....]
Em resposta, a intimação de e-STJ FL. 196, fora manifestado às e-STJ fl. 200-
202 a preexistência nos autos digitais Proc. 1046384-73.2022.8.26.0053, 
procuração e substabelecimentos conferindo os devidos poderes aos 
subscritores das peças supracitadas, ora reproduzidas neste as fls. 23, 107 e 
333-334 dos autos de origem eletrônica que, por excesso de zelo, fora 
reproduzidas a procuração e novo substabelecimento, para regularização da 
representação processual, preexistentes os substabelecimentos para as 
subscritoras do Agravo em Recurso Especial
[....]
Houve cumprimento e saneamento da representação processual na forma das 
atuais regras processuais aos autos eletrônicos, validadas as reproduções e 
procurações, assim que intimados.
[....]
Quanto a majoração de honorários [....] a decisão monocrática foi proferida 
com erro de procedimento evidente, eis que às e-STJ fl.129 vemos que se trata 
de Agravo de Instrumento contra 'despacho inicial' que não concedeu a 
gratuidade da justiça, não se tratando de caso julgado para majoração de 
honorários, no que demonstra necessidade do provimento deste agravo.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre destacar que a Corte Especial do STJ, quando 

do exame do Recurso Especial 1.813.684/SP, ocorrido em 02/10/2019, enfrentou o tema 

relativo à possibilidade de comprovação posterior de feriado local a suspender o prazo 

para a interposição de recursos dirigidos a este Tribunal, pacificando o entendimento, 

mediante modulação, de que a regra disposta no art. 1.003, § 6º, do CPC/2015 somente 

deverá ser exigida a partir da publicação desse julgado, ocorrida em 18/11/2019.

Todavia, em sessão realizada no dia 03/02/2020, o mesmo Órgão 

Superior desta Corte, em questão de ordem suscitada pela Ministra Nancy Andrighi, 

decidiu que a modulação dos efeitos do referido acórdão restringe-se ao feriado de 

segunda-feira de carnaval.
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Assim, apenas para essa hipótese, deve prevalecer a orientação 

consolidada no julgamento do AgRg no AREsp 137.141/SE, também pela Corte Especial 

do STJ, segundo a qual "a comprovação da tempestividade do recurso especial, em 

decorrência de feriado local ou de suspensão de expediente forense no Tribunal de 

origem que implique prorrogação do termo final para sua interposição, pode ocorrer 

posteriormente, em sede de agravo regimental".

Nos demais casos, não atingidos pelos efeitos da modulação, 

prevalece o regramento estabelecido pelo CPC/2015, que não possibilita nenhuma 

mitigação ao conhecimento do recurso intempestivo.

Cumpre salientar, nesse ponto, não ser cabível a aplicação da regra 

disposta no parágrafo único do art. 932 do CPC/2015, que permitiria a correção do vício, 

com a comprovação da tempestividade do recurso, posteriormente, visto que o novo 

Estatuto Processual excluiu a intempestividade do rol dos vícios sanáveis.

Vale acrescentar, no ponto, ainda, que "A Corte Especial do STJ, 

nos autos do REsp 1.813.684/SP, decidiu que o feriado local de 'segunda-feira de 

carnaval' deve ser comprovado no ato da interposição do recurso. Ocorre que a questão 

foi modulada no sentido de permitir a abertura de prazo para a demonstração da 

ocorrência da suspensão de prazos em virtude de feriado local, aos recursos interpostos 

até a publicação do referido decisum. Contudo, verifica-se que o presente recurso foi 

interposto após 3.2.2020, data da publicação do julgamento da Questão de Ordem no 

REsp 1.813.684/SP, que tratou da modulação, razão pela qual não se aplica essa exceção 

a este feito" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.377.064/RO, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 18/12/2023).

Do mesmo modo nestes autos em que o recurso foi interposto após 

a publicação do referido julgado. 

 No caso, extrai-se da certidão à e-STJ fl. 136 que a publicação do 

aresto recorrido ocorreu no dia 16/02/2023 (sexta-feira), iniciando-se a contagem do 

prazo recursal no dia 20/02/2023 (segunda-feira de carnaval) e findando-se em 

13/03/2024. Contudo, a petição do recurso especial foi protocolizada na origem somente 

em 14/03/2023, sendo, portanto, intempestiva.

Segundo a jurisprudência pacífica desta Corte de Justiça, é 

imperiosa a demonstração, na data da interposição do recurso, de feriado local ou 
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suspensão do prazo processual no Tribunal a quo por documento idôneo, como cópia do 

ato normativo ou certidão lavrada pela Corte de origem, nos termos do art. 1.003, § 6º, do 

CPC/2015, não servindo para tanto mera citação nas razões do recurso.

Ademais, ainda segundo a orientação do Superior Tribunal de 

Justiça, entende-se que "a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias da 

Semana Santa que antecedem a Sexta-Feira da Paixão, o dia de Corpus Christi e o do 

servidor público são considerados feriados locais para fins de comprovação da 

tempestividade recursal" (AgInt no AREsp 2.245.430/SP, rel. Ministro João Otávio de 

Noronha, Quarta Turma, DJe de 11/4/2023).

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
DE DIVÓRCIO – DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA 
CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO ANTE A 
INTEMPESTIVIDADE DO APELO EXTREMO. INSURGÊNCIA DA 
PARTE DEMANDADA.
1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 (quinze) 
dias úteis previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do CPC.
1.1. Esta Corte Superior entende que a simples menção, no bojo das razões 
recursais, da ocorrência do feriado local não é meio idôneo para a 
comprovação da suspensão do prazo processual, a teor do art. 1.003, § 6º, do 
CPC/15. Precedentes.
1.2. Para efeito de tempestividade, a prova do feriado local ou suspensão do 
expediente forense deve ser feita pela parte interessada por meio de 
documento idôneo, providência não atendida na hipótese. Precedentes.
1.3. A Corte Especial, no julgamento do ARESP 1.481.810/SP, afetado 
pela Quarta Turma, reafirmou o entendimento de que é preciso 
comprovar a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso, nos termos do § 6º do artigo 1.003 do CPC/15. Portanto, para os 
recursos sujeitos aos requisitos de admissibilidade do referido diploma 
processual, não se admite a comprovação posterior da suspensão do 
expediente forense em decorrência de feriado local.
2.A jurisprudência desta Corte Superior entende que segunda-feira de 
carnaval, quarta-feira de cinzas, dias da Semana Santa que antecedem a 
Sexta-Feira da Paixão, Corpus Christi e Dia do Servidor Público são 
considerados feriados locais para fins de comprovação da tempestividade 
recursal.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 2.057.713/RJ, rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
DJe de 6/10/2022).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FERIADO LOCAL OU SUSPENSÃO DE EXPEDIENTE FORENSE. 
CALENDÁRIO DO TRIBUNAL LOCAL. AGRAVO INTERNO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. A parte agravante foi intimada do acórdão recorrido em 24/03/2021 e o 
termo inicial para contagem do prazo ocorreu em 25/03/2021, e o termo final 
em 15/04/2021; todavia o recurso somente foi interposto em 16/04/2021, 
quando já esgotado o prazo recursal de 15 dias úteis. Assim, é manifesta a 
intempestividade do recurso conforme disposição contida nos arts. 994, VIII, 
c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do CPC/2015.
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2. O entendimento do STJ é firme no sentido de que "os recursos 
interpostos na instância de origem, mesmo que endereçados a esta Corte 
Superior, observam o calendário de funcionamento do tribunal local, não 
podendo se utilizar, para todos os casos, dos feriados e das suspensões 
previstas em Portaria e no Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, que muitas vezes não coincidem com os da Justiça estadual" 
(AgInt no AREsp 905.349/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, DJe 14/10/2016), subsistindo, então, a necessidade de 
comprovação.
3. Ainda, no que respeita à alegação de que a denominada Semana Santa seria 
feriado nacional e conhecido desta Corte, registro que, segundo entendimento 
do STJ, "o dia do servidor público (28 de outubro), a segunda-feira de 
carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias que precedem a sexta-feira da 
paixão e, também, o dia de Corpus Christi – não são feriados nacionais, 
sendo imprescindível a comprovação de suspensão do expediente forense 
na origem" (AgInt no REsp 1.715.972/MA, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe 18/05/2018).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.889.516/SP, rel. Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, DJe de 10/3/2023).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO PUBLICADO 
NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE. CORPUS CHRISTI. 
FERIADO LOCAL NÃO COMPROVADO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO 
DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. 
ARTS. 1.003, § 6º, E 1.029, § 3º, DO CPC/2015. PRECEDENTES DO STJ E 
DO STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na forma da jurisprudência – firmada sob a égide do CPC/73 –, "a 
comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local 
ou suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que implique 
prorrogação do termo final pode ocorrer posteriormente, em sede de Agravo 
Regimental" (STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Corte Especial, DJe de 15/10/2012).
III. O CPC/2015, porém, não possibilita a mitigação ao conhecimento de 
recurso intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão recorrida tenha 
sido publicada na vigência do novo CPC, descabe a aplicação da regra do 
art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, para permitir a correção do 
vício, com a comprovação posterior da tempestividade do recurso. Isso 
porque o CPC/2015 acabou por excluir a intempestividade do rol dos 
vícios sanáveis, conforme se extrai do seu art. 1.003, § 6º ("O recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso"), e do seu art. 1.029, § 3º ("O Supremo Tribunal Federal ou o 
Superior Tribunal de Justiça poderá desconsiderar vício formal de 
recurso tempestivo ou determinar sua correção, desde que não o repute 
grave"). Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. p/ acórdão 
Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe de 19/12/2017; AgInt no 
REsp 1.626.179/MT, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira 
Turma, DJe de 23/03/2017; AgInt no AREsp 991.944/GO, Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 05/05/2017; AgInt no AREsp 
1.005.100/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
29/05/2017.
IV. No mesmo sentido o entendimento do STF (ARE 1.033.168 AgR/RJ, Rel. 
Ministro Dias Toffoli, Segunda Turma, DJe de 18/09/2017).
V. A necessidade de comprovação do feriado local, no ato da interposição do 
recurso, por meio de documento idôneo, restou reafirmada pela Corte 
Especial, em 02/10/2019, no julgamento do REsp 1.813.684/SP, modulando-
se, todavia, os efeitos da decisão, em razão dos princípios da segurança 
jurídica, da proteção da confiança, da isonomia e da primazia da decisão de 
mérito, de modo que o entendimento por ela firmado fosse aplicado tão 
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somente aos recursos interpostos após a publicação do acórdão daquele apelo 
nobre, o que ocorrera em 18/11/2019 (STJ, REsp 1.813.684/SP, Rel. p/ 
acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe de 18/11/2019). 
Em Questão de Ordem, de relatoria da Ministra Nancy Andrighi, julgada em 
03/02/2020 (DJe de 28/02/2020), a Corte Especial do STJ reconheceu que a 
tese firmada por ocasião do julgamento do referido REsp 1.813.684/SP, no 
que relativo à modulação de efeitos, é restrita ao feriado de segunda-feira de 
carnaval – o que não é a hipótese dos presentes autos -, não se aplicando aos 
demais feriados locais.
VI. Novamente reafirmando sua posição sobre o tema, a Corte Especial do 
STJ, na sessão de 19/05/2021, julgando o AgInt no AREsp 1.481.810/SP, 
concluiu, por maioria, nos termos do voto proferido pela Ministra Nancy 
Andrighi, que deve ser mantida a restrição firmada, na mencionada Questão de 
Ordem, à modulação de efeitos do julgado quanto ao feriado local, de maneira 
que incida ela tão somente no feriado de segunda-feira de carnaval.
VII. O feriado nacional deve estar previsto em lei federal. Entretanto, o 
dia de Corpus Christi é considerado feriado local, não estando previsto em 
legislação federal, pelo que sua eventual ocorrência, na instância de 
origem, exige comprovação nos autos, pela parte interessada, mediante 
documento oficial (cópia de lei, ato normativo ou certidão exarada por 
servidor habilitado). Nesse sentido: STJ, AgInt no EREsp 1.784.104/MT, 
Rel. Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, DJe de 01/06/2020. Tal 
posição restou reafirmada recentemente, pela Corte Especial do STJ, na 
sessão de julgamento de 02/06/2021, consoante os seguintes julgados: 
AgInt nos EAREsp 1.178.066/SP, Rel. Ministro Paulo De Tarso 
Sanseverino, DJe de 20/08/2021; AgInt nos EAREsp 1.603.795/RS, Rel. 
Ministro Og Fernandes, DJe de 20/08/2021; AgInt nos EAREsp 
1.480.033/SP, Rel. Ministro Herman benjamin, DJe de 01/07/2021. Em 
igual sentido decidiu a Corte Especial do STJ, em 10/08/2021: AgInt nos 
EAREsp 1.336.680/RJ, Rel. Ministro Jorge Mussi, DJe de 17/08/2021.
VIII. A parte agravante ressalta que "no mês de junho/2022 tivemos o 
feriado nacional de Corpus Christi (16/06/2022), além do dia de São João 
(24/06/2022) e São Pedro (29/06/2022)". Todavia, ao contrário do que se 
afirma, o dia de Corpus Christi não é feriado nacional, mas local. Assim, 
no momento da interposição do recurso, deveria ter ser sido comprovado 
que não houve expediente forense no Tribunal de origem, no dia 
16/06/2022, o que não ocorreu.
IX. No caso, a parte ora agravante foi intimada do acórdão dos Embargos 
Declaratórios em 07/06/2020, terça-feira, sendo o Recurso Especial interposto 
somente em 21/07/2022, quinta-feira, após o transcurso do prazo recursal de 
15 dias úteis, contados em dobro para a Fazenda Pública.
X. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 2.024.688/RN, rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe de 2/3/2023).

Com efeito, inexistindo comprovação da suspensão dos prazos 

processuais na Corte local por documento idôneo no momento da interposição do recurso, 

forçoso referendar a decisão agrava para convir que o recurso especial protocolado 

apenas em 14/03/2023 está intempestivo.

Vale considerar, ainda, que "É certo que o feriado nacional de 

21.2.2023 (terça-feira de carnaval) não precisa ser comprovado. Porém, o dia 20.2.2023 é 

supostamente feriado local, razão pela qual deveria ter sido comprovado no momento da 

interposição do recurso, providência que não foi cumprida" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 

2.377.064/RO, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
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30/10/2023, DJe de 18/12/2023.)

A ementa desse julgado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE FERIADO LOCAL.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que não conheceu do Agravo 
em Recurso Especial.
2. Mediante análise do recurso, a parte recorrente foi intimada da decisão 
agravada em 1º.2.2023, sendo o Agravo somente interposto em 24.2.2023. O 
recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, 
§ 5º, 1.042, caput, e 219, caput, do Código de Processo Civil.
3. É certo que o feriado nacional de 21.2.2023 (terça-feira de carnaval) não 
precisa ser comprovado. Porém, o dia 20.2.2023 é supostamente feriado local, 
razão pela qual deveria ter sido comprovado no momento da interposição do 
recurso, providência que não foi cumprida.
4. A Corte Especial do STJ, nos autos do REsp 1.813.684/SP, decidiu que o 
feriado local de "segunda-feira de carnaval" deve ser comprovado no ato da 
interposição do recurso. Ocorre que a questão foi modulada no sentido de 
permitir a abertura de prazo para a demonstração da ocorrência da suspensão 
de prazos em virtude de feriado local, aos recursos interpostos até a publicação 
do referido decisum. Contudo, verifica-se que o presente recurso foi interposto 
após 3.2.2020, data da publicação do julgamento da Questão de Ordem no 
REsp 1.813.684/SP, que tratou da modulação, razão pela qual não se aplica 
essa exceção a este feito.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.377.064/RO, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 18/12/2023.)
 

Além disso, deixo registrado que, "na forma da jurisprudência do 

STJ, 'para fins de verificação da tempestividade do recurso dirigido ao STJ, é indiferente 

que tenha havido ou não expediente forense nesta Corte, pois o agravo e o recurso 

especial interpostos são endereçados ao presidente do Tribunal a quo, regendo-se o 

respectivo prazo, em matéria de recesso forense e feriados, pela legislação local" (STJ, 

AgInt no AREsp 981.605/MG, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 

03/08/2017). Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 663.888/RS, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe de 31/05/2016; AgRg no AREsp 7.104/SP, Rel. Ministro 

Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 24/08/2011"(AgInt no AREsp 1.428.494/SP, 

Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 11/06/2019, DJe 

18/06/2019).

Além da intempestividade do apelo raro, é preciso considerar, ainda 

que, nos termos da Súmula 115 do STJ, "na instância especial, é inexistente recurso 

interposto por advogado sem procuração nos autos".

No tema, "a jurisprudência desta Corte entende que para suprir 
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eventual vício de representação processual não basta a juntada de procuração ou 

substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada em data 

anterior à da interposição do recurso (AgInt no AREsp n. 1.512.704/RJ, relator Ministro 

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020, e 

AgRg no AREsp n. 1.825.314/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta 

Turma, julgado em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021.)" (AgInt no AREsp n. 2.426.293/SP, 

relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 

28/2/2024).

No caso dos autos, conforme a decisão agravada, a juntada do 

documento ocorreu em data posterior a da interposição do agravo em recurso especial (e-

STJ fl. 202). 

Destaco, ainda:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTO DE PODERES AO SUBSCRITOR DO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SUBSTABELECIMENTO POSTERIOR À 
INTERPOSIÇÃO DO APELO. SÚMULA N. 115 DO STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem procuração nos autos, 
se a parte recorrente, instada a regularizar a representação processual, não o 
faz no prazo assinado, não se conhece do pleito recursal, de acordo com o art. 
76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC de 2015.
2. O instrumento de procuração e/ou substabelecimento juntado com data 
posterior à do protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência de 
poderes.
3. O disposto no art. 662 do Código Civil não justifica a regularização da 
representação processual na hipótese em que, à época da interposição do 
recurso especial, não havia instrumento procuratório com outorga de poderes 
ao advogado subscritor do recurso.
4. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ).
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.489.083/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU DE CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTO DE PODERES AO SUBSCRITOR DO 
RECURSO ESPECIAL. SUBSTABELECIMENTO POSTERIOR A 
INTERPOSIÇÃO DO APELO. SOCIEDADE DE ADVOGADOS. 
PERSONALIDADE JURÍDICA DIVERSA DOS SÓCIOS. SÚMULA N. 115 
DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Execução de título extrajudicial.
2. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem procuração nos autos, 
se a parte recorrente, instada a regularizar a representação processual, não o 
faz no prazo assinado, não se conhece do pleito recursal, de acordo com o art. 
76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC.
3. O instrumento de procuração e/ou substabelecimento juntado com data 
posterior à do protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência de 
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poderes.
4. A personalidade jurídica da sociedade de advogados não se confunde com a 
dos sócios que a integram, revelando-se, portanto, necessária a representação 
em juízo por meio de advogado devidamente constituído.
5. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ).
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.459.097/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 17/4/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
INDENIZATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA 
DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO. INSURGÊNCIA 
RECURSAL DA PARTE AUTORA.
1. Os recursos dirigidos à instância superior desacompanhados de procuração 
ou nos quais a cadeia de substabelecimentos se mostra incompleta são 
inexistentes, à luz do disposto na Súmula 115 do STJ.
1.1. Na hipótese, embora devidamente intimada para a regularização da 
representação processual, a parte recorrente não procedeu, no prazo 
assinalado, à juntada da cadeia completa de procurações e/ou 
substabelecimentos que conferem poderes ao subscritor do agravo e do recurso 
especial. Para suprir eventual vício de representação, não basta a juntada de 
procuração ou substabelecimento, é preciso que a outorga de poderes tenha se 
dado em data anterior à da interposição do recurso. Precedentes.
2. O prazo de que trata o artigo 104, § 1º, do CPC, é contado da prática do ato, 
pois, trata-se de hipótese em que o causídico tem ciência de que não possui 
procuração nos autos para a prática de qualquer ato processual, prescindível, 
portanto, a intimação da parte para que o faça. (AgInt no REsp n. 
1.837.963/MG, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
julgado em 19/4/2021, DJe de 22/4/2021) 3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.451.193/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA 
OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
MANTIDA.
1. Conforme se depreende dos autos, a parte recorrente não procedeu à juntada 
da cadeia completa de procuração e/ou substabelecimento conferindo poderes 
aos subscritores do recurso especial no momento de sua interposição, o que 
torna inexistente o recurso, na linha da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça. A parte recorrente, devidamente intimada, não sanou o vício de sua 
representação no prazo determinado.
2. Esta Corte já assentou o entendimento de que para suprir eventual vício de 
representação processual não basta a juntada de procuração ou 
substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada 
em data anterior à da interposição do recurso.
Precedentes.
3. "A mera alegação de que o advogado subscritor do recurso especial é sócio 
do escritório contratado não o dispensa de apresentar procuração ou ato de 
nomeação apud acta para atuar na instância superior."(AgInt no AREsp n. 
1.150.846/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 27/2/2018, DJe de 8/3/2018.) 4. A Segunda Seção desta egrégia Corte de 
Justiça possui entendimento de que o enunciado sumular n. 115 deste STJ é 
perfeitamente aplicável na vigência da atual codificação adjetiva.
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.091.118/RS, relator Ministro Humberto Martins, Terceira 
Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADVOGADAS SUBSCRITORAS DO AGRAVO E DO 
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RECURSO ESPECIAL SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO 
PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO 
ATENDIDA.
1. No caso dos autos, a parte agravante foi devidamente intimada para 
regularização da representação processual, todavia não apresentou a 
procuração outorgada às advogadas subscritoras dos recursos. Incidência da 
Súmula n. 115 do STJ mantida.
2. A jurisprudência desta Corte perfilha entendimento no sentido de que, para 
suprir eventual vício de representação processual, não basta a juntada de 
procuração ou substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha 
sido efetuada em data anterior à da interposição do recurso. Precedentes.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.471.502/SP, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE 
SUBSTABELECIMENTO CONFERINDO PODERES AO SUBSCRITOR 
DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA OPORTUNAMENTE. 
SÚMULA 115/STJ. DECISÃO MANUTENÇÃO DA PRESIDÊNCIA 
DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Interposto recurso por advogada sem procuração dos autos, dele não se pode 
conhecer, consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do 
CPC/2015, na hipótese em que a parte recorrente, instada a regularizar a 
representação processual, não a promove no prazo que para tanto lhe foi 
assinado. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que, "para suprir 
eventual vício de representação processual não basta a juntada de procuração 
ou substabelecimento, é necessário que a outorga de poderes tenha sido 
efetuada em data anterior à da interposição do recurso. Precedentes" (AgInt no 
AREsp 1.934.163/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 26/10/2021, DJe 04/11/2021).
3. A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no 
art. 1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao agravo 
contra a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido dispositivo é 
específica da classe processual "agravo de instrumento".
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.438.202/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024.)

Vale considerar, ainda, que "Esta Corte já assentou o entendimento 

de que a dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no art. 

1.017, § 5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao agravo, visto que o 

referido dispositivo é direcionado apenas à classe agravo de instrumento" (AgInt no 

AREsp n. 2.404.741/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 

13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

No tema:
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADE NO PREENCHIMENTO 
DA GUIA DAS CUSTAS JUDICIAIS. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO 
NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR OS VÍCIOS 
APONTADOS. NÃO ATENDIMENTO. INCIDÊNCIAS DAS SÚMULAS 
115 E 187, AMBAS DO STJ. ART. 1.017, § 5º, DO CPC. INSTÂNCIA 
ESPECIAL. INAPLICABILIDADE.
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1. A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento no sentido de que a 
irregularidade no preenchimento das guias do preparo, consistente na 
indicação errônea do processo na origem, no ato da interposição do recurso 
especial, caracteriza a deserção.
Precedentes: AgInt no REsp n. 2.012.596/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023; e AgInt no AREsp 
n. 2.213.717/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
20/4/2023.
2. É assente nesta Corte o entendimento segundo o qual a ausência da cadeia 
completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso interposto 
para as instâncias superiores, nos termos da Súmula 115/STJ.
3. In casu, embora regularmente intimada para sanar os vícios apontados, a 
parte agravante quedou-se inerte. Assim, escorreita a decisão da Presidência 
do STJ que não conheceu do agravo em recurso especial, ante os óbices das 
Súmulas 115 e 187, ambas do STJ.
4. A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista no 
art. 1.017, § 5º, do CPC, não se estende ao recurso especial ou ao agravo 
contra a sua inadmissibilidade, ante a impossibilidade de acesso aos autos 
eletrônicos originais, sendo específica da classe processual "agravo de 
instrumento".
Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.416.826/MS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023.)

Com relação ao pleito atinente ao afastamento da majoração dos 

honorários, vejo que falece interesse recursal à parte recorrente, uma vez que tal verba 

não foi fixada na origem, motivo pelo qual não pode ser majorada. No ponto, vale 

reforçar que a decisão agravada deixou claro que a majoração dos honorários ocorreria 

caso houvesse "prévia fixação de honorários", situação que não se verifica na espécie.

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno, 

no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não 

deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.482.099 / SP
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Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO PAULO GONTIJO
ADVOGADOS : LUCIANE TERRA DA SILVA - SP102593

ANA CAROLINA BARROS PINHEIRO CARRENHO - SP210727
RODRIGO PINHEIRO NAKO - SP296321
RAISSA IZABEL DA SILVA CARDOSO - SP412964

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORES : FABÍOLA TEIXEIRA SALZANO - SP123295

AMARILIS INOCENTE BOCAFOLI - SP199944

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ITCD - IMPOSTO DE TRANSMISSÃO 
CAUSA MORTIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO PAULO GONTIJO
ADVOGADOS : LUCIANE TERRA DA SILVA - SP102593

ANA CAROLINA BARROS PINHEIRO CARRENHO - SP210727
RODRIGO PINHEIRO NAKO - SP296321
RAISSA IZABEL DA SILVA CARDOSO - SP412964
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AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : FABÍOLA TEIXEIRA SALZANO - SP123295

AMARILIS INOCENTE BOCAFOLI - SP199944

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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